Resposta da Questão de Ordem n.º 286

Presidente: BARROS MUNHOZ 

            13ª Sessão Ordinária – 28/02/12
O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - 
Esta Presidência vai responder a Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Campos Machado:

O nobre Deputado Campos Machado suscitou questão de ordem, na 5ª Sessão Ordinária, de 8 de fevereiro de 2012, sobre a eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais, em especial sobre a Emenda Constitucional nº 33, oriunda da Proposta de Emenda nº 13, de 2011, que alterou a redação do § 2º do artigo 31 da Carta Paulista, que trata da escolha de Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado. Questiona também que, “estando em vigor a citada norma constitucional, se existe dispositivo no nosso ordenamento legislativo que permita sua revogação sem superveniência de outra norma, aprovada e promulgada, dispondo contrariamente a ela”.
Passo a responder.
A Emenda nº 33, de 1º de novembro de 2011, à Constituição do Estado, buscou adequar e conformar a matéria ao modelo federal, por imposição, inclusive, do julgamento do Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 397-6, que decretou a incompatibilidade dos itens “l” e “3” do § 2º do artigo 31 da Carta Paulista, por divergir da simetria federal.
É o que se verifica pela leitura de parte da Justificativa da PEC nº 13/2011, que deu origem à EC 33/2011:
“... configura-se inegável um estado de "insegurança jurídica" quanto ao processo de escolha de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado em nosso ordenamento legal, trazendo a baila interpretações das mais variáveis entre legisladores e jurisconsultos, motivo pelo qual subscrevemos a presente proposta de emenda ao texto constitucional, na medida em que estabelece um equilíbrio institucional entre os Poderes Legislativo e Executivo, obedecendo as regras previstas na Constituição Federal.”
À vista dessa justificativa, constata-se que o legislador constituinte derivado paulista objetivou não só estabelecer “um equilíbrio institucional entre os Poderes”, como também obedecer ao modelo federal, uma vez que o respeito à regra da Constituição da República é obrigatório aos Estados, por força do que preconiza o artigo 75:
“Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios.
Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por sete Conselheiros.”
Tanto a Emenda Constitucional nº 33 procurou observar o modelo federal exigido que consignou, expressamente, no item 2 do § 2º do artigo 31 as expressões “observadas as regras contidas no inciso I do § 2º do artigo 73 da Constituição Federal”.
Assim, nobre Deputado Campos Machado, a mencionada emenda constitucional independe de complementação infraconstitucional, consignando, no entanto, mais uma vez, que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estão sujeitos, no que couber, em matéria de organização e composição de seus Tribunais de Contas, ao modelo estabelecido pela Constituição Federal, normas estas dirigidas, inicialmente, ao processo de escolha dos Ministros do Tribunal de Contas da União e, por simetria, também aplicáveis ao processo de escolha dos Conselheiros dos Tribunais de Contas dos Estados.
Tanto a norma constitucional sob comento está em vigor que a Mesa da Assembleia lhe deu aplicabilidade oferecendo à apreciação desta Augusta Casa de Leis o Projeto de Decreto Legislativo nº l, de 2012, consubstanciando a Mensagem A - nº 009/2012, onde Sua Excelência, o Senhor Governador do Estado, se valeu do disposto no artigo 31, §§ lº e 2º, da Constituição do Estado.
São estes, pois, nobre Deputado Campos Machado, os esclarecimentos que me cabem prestar.”
